
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.961 - ES (2016/0292082-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : M C S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : M G DA S (MENOR)

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JULGAMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. 
ART. 157, § 2º, I, II e V, DO CÓDIGO PENAL. EQUIPARAÇÃO. 
ATO INFRACIONAL. VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
INTERNAÇÃO. ART. 122, I, DO ECA. PREVISÃO EXPRESSA.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, 
com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante 
desta Corte, tem respaldo nas disposições do CPC e do RISTJ.

2. É facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental. Inexistência de 
afronta ao princípio da colegialidade. 

3. No caso de prática de ato infracional análogo ao crime de roubo 
circunstanciado, é aplicável ao menor a medida socioeducativa  
de  internação, conforme disposto no art. 122, I, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 16 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.961 - ES (2016/0292082-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : M C S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : M G DA S (MENOR)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por M. C. S. contra decisão 

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Colhe-se dos autos que foi aplicada à agravante a medida 

socioeducativa de internação, pela prática de ato infracional equiparado ao crime 

previsto no art. 157, § 2º, I, II e V, do Código Penal.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação interposta pela 

defesa, em aresto assim ementado (e-STJ fl. 243):

APELAÇÃO - ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO ARTIGO 157, § 
2º, I, II e V DO CP - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - MEDIDA SOCIEDUCATIVA  DE INTERNAÇÃO 
- PRESENTES OS REQUISITOS DO ARTIGO 122, I DO ECRIAD - 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Provadas a materialidade e a 
autoria. O apelante MGS confessa a autoria, por sua vez a versão 
apresentada por MGS não se sustenta. Ainda que não fosse o seu 
propósito inicial, restou demonstrado que a apelante M.C.S. aderiu 
a conduta e passou a praticar atos executórios, como afirmou o 
menor M.G.S em seu interrogatório e declarou a vítima em juízo. 
Assim, a autoria imputada aos apelantes se confirma pela prova 
produzida, não havendo dúvida quanto a participação de M.G.S no 
ato infracional análogo ao roubo em análise, desmerecendo 
acolhida a tese absolutória. 2. Restou demonstrado o envolvimento 
dos apelantes em ato infracional análogo ao artigo 157, § 2º, I, II e 
V do CP, na medida em que usando violência física 
consubstanciada nos tapas desferidos na vítima e grave ameaça 
pelo uso de arma de fogo, subtraíram quantia pertencente às 
vítimas, preenchendo o item I do artigo 122 do Ecriad. Sendo 
assim, mostra-se adequada a medida socioeducativa de internação 
aplicada pela Magistrada a quo. 3. Recurso não provido.
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Daí o recurso especial, no qual a Defensoria Pública sustenta 

existência de afronta aos arts. 121 e 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Pretende, em suma, seja aplicada à adolescente a medida socioeducativa de 

semiliberdade, tendo em vista seu caráter ressocializador.

Contrarrazões às e-STJ fls. 266/268.

Inadmitido o apelo extremo, os autos foram encaminhados a esta Corte 

por meio do presente agravo, que foi conhecido a fim de negar-se provimento ao apelo 

extremo, por meio da decisão de e-STJ fls. 308/311.

Nas razões do presente agravo regimental, a Defensoria Pública 

insurge-se contra o julgamento monocrático do agravo, aduzindo existência de afronta 

ao princípio da colegialidade. Alega que as instâncias ordinárias não fundamentaram a 

decisão de impor a medida socioeducativa de internação à adolescente ora agravante. 

Sustenta que (e-STJ fls. 321/322):

No entanto, o §2º do mesmo art. 122 alerta que a internação só 
será aplicada caso não haja outra medida adequada, o que impõe 
ao julgador uma postura de justificar concretamente e de maneira 
individualizada a necessidade da medida extrema. Neste ponto, 
com todas as vênias ao brilhantismo do Ministro Relator, não se 
percebe tal atitude no caso em debate.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.961 - ES (2016/0292082-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator):

A irresignação não merece guarida. 

De início, ressalto que o julgamento monocrático do agravo em recurso 

especial, com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante desta Corte, 

tem respaldo nas disposições do CPC e do RISTJ.

Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 

competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, qualquer vulneração 

do princípio da colegialidade. 

A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 33, § 2º, "C" E § 3º, 59 
E 44, I, TODOS DO CP. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIÁVEL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que permite ao relator negar provimento 
ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do 
STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca 
do tema. 

2. (...) 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 909.503/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
01/09/2016, grifei.). 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PENA-BASE. BIS IN IDEM PELA 
UTILIZAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS USADAS PARA O AUMENTO 
DAS MAJORANTES ACIMA DE 1/3. INEXISTÊNCIA. TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. FRAÇÃO FUNDAMENTADA. ENUNCIADO 
443/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RESTRIÇÃO À LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A decisão agravada está amparada em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, razão pela qual não há falar na 
inadmissibilidade de julgamento monocrático. Incidência da Súmula 
568/STJ. 

2. Não há falar em maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da 
viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 
plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos 
processuais de submeter a controvérsia ao colegiado por meio do 
competente agravo regimental. Ademais, o julgamento colegiado do 
recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 
monocrática do relator. 

(...) 

6. Agravo Regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1.606.239/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/09/2016, DJe 
06/09/2016.) 

Quanto ao mais, o recurso não apresenta argumento capaz de 

desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que 

merece ser integralmente mantida. 

Com efeito, o Tribunal de origem aplicou a medida socioeducativa de 

internação, nos seguintes termos (e-STJ fls. 247/248):

Para aplicação da medida basta que esteja presente apenas um 
dos requisitos descritos no artigo 122 do ECA. Dito isso, restou 
demonstrado o envolvimento do apelante em ato infracional 
análogo ao artigo 157, § 2º, I, II e V do CP, na medida em que 
usando violência física consubstanciada nos tapas desferidos na 
vítima e grave ameaça pelo uso de arma de fogo, subtraíram 
quantia pertencente às vítimas, preenchendo o item I do citado 
artigo. Sendo assim, cumprido o requisito do artigo 122, I, do Ecriad 
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mostra-se adequada a medida socioeducativa de internação 
aplicada pela Magistrada a quo.

Dessa forma, decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Casa, 

firmada no sentido de que, no caso de prática de ato infracional análogo ao crime de 

roubo circunstanciado, é aplicável ao menor a medida socioeducativa  de  internação, 

conforme disposto no art. 122, I, do Estatuto da Criança e do Adolescente, não havendo 

que se falar em suposta falta de fundamentação.

Nesse sentido, confiram-se:

ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE  -  ECA. 
HABEAS CORPUS ATO INFRACIONAL  EQUIPARADO  AO  
DELITO  CAPITULADO  NO  ART.  157, §2º, INCISOS  I  E  II DO 
CÓDIGO PENAL. INTERNAÇÃO. ATO COMETIDO MEDIANTE 
GRAVE  AMEAÇA  À  PESSOA.  INCIDÊNCIA DO ART. 122, 
INCISO I, DO ECA. (...)

1. Em se tratando de ato infracional praticado mediante grave 
ameaça à  pessoa  é  possível  a  aplicação  da  medida  
socioeducativa  de internação, tendo em vista o expresso 
permissivo constante do inciso I do art. 122 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

(...)

3. Habeas corpus denegado.

(HC 355.323/RN, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2016, DJe 28/06/2016, grifei.)

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. HABEAS 
CORPUS. APLICAÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
INTERNAÇÃO IMPOSTA PELO TRIBUNAL A QUO. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. OCORRÊNCIA DO INCISO I DO ARTIGO 
122 DO ALUDIDO ESTATUTO. CONCRETA MOTIVAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. Diante da prática de ato infracional equiparado ao delito previsto 
no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal, cometido mediante 
violência ou grave ameaça, está autorizada a aplicação da medida 
socioeducativa de internação, conforme disposto no art. 122, I, do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. In casu, o Tribunal a quo 
mencionou as circunstâncias e o modus operandi do ato infracional, 
de modo que, ante a situação pessoal de vulnerabilidade que se 
apresenta, está justificada a medida extrema.

2. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 327.631/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 03/11/2015)

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (ECA). HABEAS 
CORPUS CONTRA DECISÃO CONCESSIVA DE ANTECIPAÇÃO 
DA TUTELA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 691/STF. 
ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO CAPITULADO NO 
ART. 157, § 2º, I, DO CÓDIGO PENAL. INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA. ATO COMETIDO MEDIANTE USO DE SIMULACRO 
DE ARMA DE FOGO. INCIDÊNCIA DO ART. 122, I, DO ECA.  
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(...)

II - A medida socioeducativa de internação está autorizada nas 
hipóteses taxativamente previstas no art. 122 do ECA (v. g. HC 
n. 291.176/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
21/8/2014).

III - In casu, clara está a incidência da hipótese prevista no 
inciso I do art. 122 do ECA, uma vez que o paciente cometeu o 
ato infracional sob exame, equiparado ao delito de roubo, com 
grave ameaça a pessoa, esta consubstanciada no uso de 
simulacro de arma de fogo. Assim, presentes os requisitos 
necessários à imposição da medida socioeducativa de 
internação (precedentes).

Habeas corpus não conhecido.

(HC 335.948/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/11/2015, DJe 26/11/2015, grifei.)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO DELITO DE 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.

2. O Estatuto da Criança e do Adolescente permite a aplicação 
da medida socioeducativa de internação por prazo 
indeterminado quando se tratar de ato infracional praticado 
com grave ameaça ou violência contra a pessoa.

3. Hipótese em que a medida de internação foi aplicada em face 
da gravidade concreta da conduta praticada mediante violência 

Documento: 1572728 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  7 de 4



 
 

 
e grave ameaça (art. 157, I e II, do Código Penal), 
enquadrando-se ao disposto no art. 122, I , do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

4. Ordem não conhecida.

(HC 304.573/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0292082-0 AREsp 1.011.961 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00087538620158080012  012150081581  012150081581201600558675  12150081581  
12150081581201600558675  4922015  87538620158080012

EM MESA JULGADO: 16/02/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : M C S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : M G DA S (MENOR)

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Roubo Majorado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : M C S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
INTERES.  : M G DA S (MENOR)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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